
-1.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

ANExo1
TERMO DE REFERÊNCIA

osjsroz Aquisição ssusslclos EVENTUAIS (rors Narauoaosj, ossrrwaoos aos usuaalos oa
assistencia sociat que ss sncoursam sm srruação os vutussasitloaos socioeconômica
s/ou situação sMsRctNc1at,coNsoaMs sswlestscloo NA LEI MUNICIPAL Ns 1.572/2011, os
asseohsaeiuoaoc oa sscasraaia os Assisrsucm soco-IL, E em cohsosmioaos com as
QUANTIDADES CONSTANTES NESTE TERMO.
UNIDADES ADMINISTRATIVAS REQUISITANTES: SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA
SOCIAL (SAS];
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FORNECIMENTO: parcelado;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa juridica que participa desta licitação:
HABILITAÇÃO: Verificação atualiaada da situação jurídica, qualificação tecnica e econômico-
financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de
ÇJFEÇO5]

ADIUDICATARIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual sera adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que e signatário do Instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica a qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e e signatária do
contrato corn a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
reali:-:arã os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de
habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do
lance de menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos
trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por,
no minimo, 02 [dois] servidores que prestarão a necessaria assistencia ao Pregoeiro durante a
realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referencia, orçamento e instrumento convocatório,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos
do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o
resultado da licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;
P.M.M.N.: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
D.O.M: Diario Oficial dos Municipios;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitaçães e Leilães, entidade conveniada com o Municipio
de MORADA NOVA mediante Termo de Apoio Tãcnico¬Operacional em vigor a partir de 05 de junho de
2017, 111;j;_p,s:¿¿bIIçgp1pras.co11]¿I;Iome¿E1,|j1|jçAccess "Acesso Identificado no link ¬ acesso publico.

oatcsm, Mooauoaos, cairãalo os jutcamsuro s oa suuoamsuração tacar.
O presente termo de referência e oriundo da Solicitação de Despesa procedente das Secretarias
participantes, conforme especificação abaixo. Q/

Deverá ser adotada a modalidade Iicitatoria PREGÃO na forma ELETRONICA, tendo com criterio de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal ng 10.520, de
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17/07/'E002 - Lei que Regulamenta o Pregão, e tem como subsidiária a Lei ng- 8.6615, de 21/06/1993 e
alteraçães posteriores - Lei de Licitaçães, da Lei nã 8.078, de 11/09/1990 - Cátligo de Defesa do
Consumidor, Decreto nã 6.204/07, Lei Complementar nã 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar nã 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar' nã 155/2016, de 27 de outubro de
2016, Decreto Federal ni' 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.44-0 de 07 de julho de
2011 que altera o titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes.

jusrtsicarlva
O Plano de Inserção de Beneficios Eventuais de Assistência Social, insere-se como um importante
instrumento de garantia de acesso aos beneficios eventuais as familias e ou individuos que se
encontram em momentos de fragilidades em virtude de nascimento, morte, situaçães de
vulnerabilidades temporárias, e, de calamidade pública. Com objetivo de viabilizar a padronização de
procedimentos de organização, gestão, execução, monitoramento, avaliação e financiamento dos
beneficios eventuais. Configurando-se enquanto instrumento imprescindível no processo de
implantação do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, considerando sua forma inovadora de
prestar assistência social garantindo de forma territorializada, programas, projetos, serviços e
benefícios ã população que deles necessite. Nesse sentido as açães de proteção de caráter eventual e
suplementar devem ser incorporadas ao movimento de concretização de direitos sociais no pais, se
configurando enquanto instrumento de proteção social somados a outras profissoes da politica de
assistência social. Os beneficios assistenciais se caracterizam em duas modalidades direcionadas ã
públicos especificos, os quais: Benefício de Prestação Continuada - BPC e Beneficios Eventuais - BEs.
Os beneficios assistenciais no ãmbito do SUAS, são prestados de forma articulada ãs demais garantias,
o que significa a perspectiva de um trabalho continuado com as familias atendidas, com vistas ã
inserção nos serviços objetivando a superação das situaçoes de vulnerabilidade.

Segundo PEREIRA, os beneficios eventuais se configuram em três categorias, os compulsórios,"[...]
porque são inegociáveis e infensos a opções quanto ã obrigatoriedade de sua provisão, contidos no
caput do art. 22 [...j“, os de caráter facultativo, "[...] porque são sujeitos a opçoes quanto a sua provisão.
Esses beneficios, previstos § 2* do art. 22 da LOAS, "podem" ser criados "para atenderem necessidades
advindas de situações de vulnerabilidade temporária, com prioridade para a criança, a familia, o idoso,
a pessoa portadora de deficiência. a gestante, a nutriz e nos casos de calamidade páblica”“, e, os
subsidiários "[...] contidos no § 3* do art. 22, que consistem numa transferência em dinheiro “no valor
de 25% do salário minimo para cada criança de até 06 anos de idade", tendo como criterio de
elegibilidade a renda familiar per capita inferior a 1/fi do salário minimo".(p. 112-12,2010]. No
municipio de Morada Nova, os EEs ofertados caracterizam-se enquanto compulsorios e facultativos.

oajlrrivo
Elaboramos o presente Termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta
mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que
norteiam a contratação de empresa para o fornecimento parcelado de S00 [oitocentos] I-r.it's
natalidades, visando ã formação de futura contratação, para atender as necessidades dos usuários de
beneficios eventuais, atendidos pela Secretaria do Trabalho e Assistência Social.

O presente termo de referencia tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificaçães
dos produtos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da
disponibilidade dos recursos orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer
prazo, local de entrega, forma de fornecimento, pagamento e condiçoes de execução contratual do
objeto, e, que o procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MoI=IAoA NOVA
administração pública Inuniclpal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação
de empresa para a aquisição do presente Termo.

oEEIN1çÃo Do LOTE

LOIE 1,1'Nzço - EII NATALIDAQE Ir]
I ql-I-I-'Fl I I-Idhlnl-LFH _ I|'_

ITEM ` EsI3_E_çIrIcAço Es oI_:Is_ Paoouros _ uno RTL
9.1- .AtooozlioHIoIIorILoI1=cr__ç/zscas __ ____ _______ I scr EooO2 EANIIETIIZÍAI INFANTIL (cosas vAa_IAoAs), com cAI=AcIoAoE PARA :Io ursos. UND Em
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o-I. `cALçA I=Ac.Aq__Izcr c/os uNo_ ______ __ __ _I==cI.¬ . _,ec

eoLsA INIÊIINTIL, com IÍã`"sEcuINIIIEs cAIIAcrEaisI'IIcAsz IIEvEsrINIENro Eu I
os Pvc, MEDIA, com ALçA, recuo EM zIr›EI-II E aotso I=EoNrAL, IvIEoINooz -Io x as x IINo soe
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“I __ __ NA cos EAA_I_~IçA com EAIIIIA, PARA I=INrE E sexos. _ __ _ _ PCT ___ 80° _
[*) A Contratada deverá entregar os itens que compõem os lotes em uma única embalagem e, que a
mesma seja resistente, confeccionada em material plástico com visibilidade externa de alta resistência.

jusrIEIcArIvA oo carrÉIIIo oE IuLcAIvIENro E Eonrvmçao nos LoIrEs
]ustifica»se o criterio de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que melhor
reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os
serviços agrupados em lotes são similares, Ininimizando a cotação de itens ou lotes de valores
insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes,
proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos
serviços, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior
agilidade no julgamento do processo. A realização de diversas contratações atraves do criterio de
julgamento menor preço por ltern, para o objeto em tela se torna inviável por diversos fatores como: Falta
de padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca
de economia de escala e inviabilidade técnica, alem do núrnero reduzido de servidores para gerencias os
diversos contratos possiveis. Destarte, podemos concluir que a definição do objeto da licitação pública e as
suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse
público demanda obter mediante a contratação.
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Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento [MENOR PREÇO POR LOTE] irã resultar em considerável
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo
assim aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo
em vista que eia receberá mais propostas, beneficiando a eficiencia dos contratos administrativos. A
Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o descente oferecido pelas empresas licitantes
devido ao ganhe de escala no fornecimento de todas as peças llcitadas, bem cerne facilitar e otimizar a
gestão do contrate, pois case os itens sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso per parte de
qualquer u m deles podera comprometer todo e planejamento da prestação de serviços objeto da presente
contratação, que visa atender e interesse Público.

importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto
geral são da mesma natureza, tende a certeza que aglutinando es itens em LOTES poderá gerar aos
licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, sera traduzida em menores preços
em sua proposta global.

Sobre este teina, podemos citar a obra "Temas Polêmicas sobre Lici'taçdes e Contratos", vários autores, da
editora Malheiros, na página 74, e seguinte trecho:

”(...) em geral, a economia de escala e instrumento fundamental para
diminuição de castas. Quente maier a quantidade a ser negociada,
menor e custe unitária, que em decorrência do barateamente do custe
da produção (economia de escala na indústria), quer porque hd
diminuição da marzgem de lucro (economia de escala geralmente
encontrada no eornéreio) ”.

Corrobora de entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu
pelo indeferimento de pedido de divisão de objeto licitado em itens, por considerar que a reunião de objeto
em um único item, desde que devidamente justificada pela área demandante eu pelo pregoeiro, afasta a
possibilidade de restrição indevida à competitividade. (Acórdão 1.167/2012 - TC 000.431/2012-5 - TCU -
Plenário - Relator: lose jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou atraves do Acórdão nã 732/2008, no seguinte sentido:

" a questao da viabilidade de ƒracienarnento deve ser decidida com
base em cada case, pois cada ebra tem as suas especificidades, devendo
e gestor decidir analisando qual a soluçao mais adequada ne case
concrete".

Dessa ferem, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto
ein itens distintos deve ser auferida sempre no caso eoncreto, devendo ser aplicada a opção mais
vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição a competitividade.

Assim, dentre da competencia discricionãria que e assegurada à Administração, optou-se por adotar e
criteri;:z julgainento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiencia
administrativas no presente case.

REFERENCIAL DOS PREÇOS
Os preços de referência foram estimados corn base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços
do lvluniclpie de MORADA NOVAXCE, anexadas aos autos deste processo.
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nos Documentos os Hneltiraçiio
1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
numeradas, de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e
exame correspondentes:
1. Os interessados não cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, na forma dos artigos 34 a 37
da Lei NR. 8.566/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão á presente licitação mediante a
apresentação dos documentos abaixo relacionados [subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados
pelo pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade.

2. naeitlração iunietcn
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s) cópia[s]
do[s) CPF e RG ou Carteira de Habilitação do(s] sócio(s] da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da Iunta Comercial, em se tratando de sociedades
empresários e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da
junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s)
cópia[s) dofs) CPF e RG ou Carteira de Habilitação sócio dofs] da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio: devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa eu sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
e. neclsrno Na ORGANIZAÇÃO nas coovsnnrlvns BRASILEIRAS, na case de cooperativa.
acompanhado dos seguintes documentos:

I] Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
Il] Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa [diretoria e
conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71;
III] Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V] Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;
VI] Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII] Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias.

3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas [CN Pl).
3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se
houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel
com o objeto contratual.
3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa
de débitos relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com
base na Portaria Conjunta RFBXPCFN NP. l..751/14. (ll
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3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de
débitos para com a fazenda estadual de seu domicilio.
3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão
negativa de débitos municipais de seu domicilio ou sede [Geral ou ISS).
3.6. Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a
apresentação de Certificado de Regularidade Fiscal (CRF).
3.7. Prova de inexistáncia de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-I..ei nã 5.452, de 19 de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 33 da Lei
nã 12.440, de 7 de julho de 2011.

4. QUALIFICAÇÃO EcoNóMIco¬I=INaNcEIRA
4.1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio social
(2019), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação
da proposta, ria forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de
empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da
Declaração de Informação Socioeconómicas e Fiscais [DEFIS) de Pessoa jurídica e respectivo recibo de
entrega em conformidade corn o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
4.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal
oficial, em jornal de grande circulação e de registro na junta Comercial;
4.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa:
4.4. No caso de empresa recém~construída [há menos de O1 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e
pelo titular ou representante legal da empresa.
4.5. Certidão Negativa de Faláncia, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão
Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando
não for expresso sua validade.
4.6. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data
de emissão não anterior a 3D (trinta) dias da data da licitação.
4.7. CERTIDÃO ESPECÍFICA [com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela
junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da
data da licitação.

I] No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
ll] No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6.4.5” acima.

5. qulttlricaçãe Técnica
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6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado de órgão (ou empresa) emissor,mmg 
 devendo conter, no mínimo, as seguintes
info1¬maÇíI`ies:
a) razão Social, CNP] e dados de contate do órgão (ou empresa) emissor;
b) descriçao do objeto contratado [Egg espggjficidaglg de cggg lgtej;
c) prazo de entrega dos produtos, e;
d) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser
utilizados pela PMMN/CE para comprovação das informações.
ez. Demais Documentos De nAeII.IraçAo
6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei NP. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, de art.
79 da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 [quatorze] anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital.
6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidónea para licitar
ou contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei NP. 8.666/93 e da
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2ê, da
Lei NP. 8.666/93).
6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital.
6.4. Alvará emitido pelo órgão competente (Alvará de Funcionamento), emitido pelo órgão
competente da sede da empresa;
6.5. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de MORADA
NOVA do(s) sócio(s) e/ou proprietário da empresa.
6.6. Cadastro Nacional de Empresas lnidóneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (;vvvvw.pprtaldatranspa¡;enciêi.gçy.l1r/cejs);
6.6.7. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de justiça (g¿vvvv,ç¡]]`,jns.bIz¿i11iprol_;zjdade gçlmzcongjjltar rgqjjejzidgpjzp)
6.8. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de MORADA NOVA/CE, a
documentação mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro
Cadastral (CRC) junto ao Município de MORADA NOVA- CE (assegurado, neste caso, aos demais
licitantes, o direito do acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos
demais subitens, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo pregoeiro.
6.9. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de MORADA NOVA/CE
deverá também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.10. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes á fase de
habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
6.11. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal,
quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal
documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o
vício, no prazo de U5 (cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, §1ã da Lei Complementar NA.
123/U6.
6.11.1.. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito
á contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. E1 da Lei NP. 8.666/93, sendo facultado ao
Município de MORADA NOVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. QJ

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do
CN PJ da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do
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CNP] da filial, exceto quanto á certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio
documento que é valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade
fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma
apresentar documento coinprobatório da autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MP da matriz e da filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MF
da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á ás penalidades previstas na legislação.

DA uómoI.ooAçAo E DA ADIUDICAÇAD
1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser
também adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente
a cargo da Autoridade Competente.
2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente.
3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e
as ocorrências relevantes.
4- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.
DA ASSINATURA DO CONTRATO
1- O Município de MORADA NOVA, com a interveniéncia da SECRETARIA REQUlSlTAl\l*l`E, assinará
contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados
da data da convocação expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito á contratação, podendo
ser prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pelo Contratante.
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente
situação regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos de processo ao
Pregoeiro, sem prejuizo da aplicação das sanções cabíveis.
3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e
assim sucessivamente.
4» O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com o Município de MORADA NOVA e será descredenclado no cadastro do Municipio, pelo
prazo de até U5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominaçóes legais.

Di-Is ALTERAÇÕES De coI~I'rn.A'ro
1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimida ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) de valor inicial da contratação,
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facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no aríit1igÊi¿”6ügÍ$§
lê e 2 9, inciso il da Lei nê 8666/93.
2- No interesse da Administração, o valor' inicial atualizado da contratação podera ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ Iii e 2ê, da Lei
ni* 8.666/93.
3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
4- l\lenbum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

oa Flscauzação oo corvrmrro
1 - A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro
proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessario à
regularização de falhas ou defeitos observados.
2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios. e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nê 8.666/93 e suas alterações.
3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionarios a
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário a regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as
providências cabíveis.

DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA FORM-A DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente
a todas as disposições constantes da Lei NH. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e

_ rescisões.
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CON"l"RATAl\lTE.
2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-slmile ao seu número
de telefone, ou ainda remetida via e~mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
2.2. O contratado devera entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
recebera o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na
Ordem de Compra;
b] No prazo de no máximo de QE lçlgçgsl digg çorrldgfi, apos o recebimento da Ordem de npra no
horário de 07h as 13h [horario local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes.
2.3. O aceite dos produtos pelo õrgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos entregues.
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2.4-. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatórlo, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, 'bem ainda as normas técnicas vigentes.
2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da[s)
unidadefsj gestora[s] do Municipio de Morada l\lovaƒCE.
2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a(s) unidadefsj gestorafsj.
2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido ás normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser
de imediato ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro) horas adequados ás supracitadas condições,
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
2. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, e ainda:
a]A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b]Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo õrgão interessado.
4. O pagamento somente será efetuado apõs o "ateste", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
4.1. O "ateste" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
6.1. Não produziu os resultados acordados;
6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ord bancária
para pagamento.
10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratõrios apurados com base
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [IGP-Dl), divulgado pela Fundação
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Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se
o critério "prõ«rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 3lJ[trinta) dias.
12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
13- Serão descontados de [forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.
14. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde
que observado o interregno minimo de O1 [um) ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste.
15. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12 [doze]
meses, adotando-se a seguinte formula: Pr = P + [P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual [antes do reajuste);
V = variação percentual obtida [acumulado nos últimos doze meses), onde [P x V) significa o acréscimo
ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
16. CONTRATADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteá¬~la por meio de correspondência ã
Secretaria, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 [duas] casas
decimais.
17. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preclusão do direito;
18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

Das oealoaçõss DA coN'raATANTE
1. Solicitar a execução do objeto á CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
2. Proporcionar' á CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante
estabelece a Lei Federal ne 8.666/1993 e suas alterações.
3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
4. Notificar a CONTMTADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
5. Efetuar os pagamentos devidos á CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
B. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
10. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 73, ll, da Lei nê B.666/93. Q;

nas oetuoaçües na CDNTRATADA
1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
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2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
4- Arcar com eventuais prejuizos causados á Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro) horas.
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
10 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.
11 - A Contratada deverá entregar os itens que compõem os lotes em uma única embalagem e, que a
mesma seja resistente, confeccionada em material plástico com visibilidade externa de alta resistência.
12 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, tio Codigo de Defesa do Consumidor [Lei nê 8.078, de 1990);
13 - Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
14 - O CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com as
necessidades da Secretaria requisitante.

nas mrnaçõss E sanções Aomiulsraarivas
1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos,
garantindo o direito de exercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acordão TCU/Plenário nii 1.793/2011, art. 7° da Lei
10.520/2002, com respectivos prazos de duração: Q/

LI I Ii Iiíí -; IIÍIZIÉTÍ \_I_I¶ r

` svsnrosz _sitNçõzs gp; senao agpicaoasz __
I-I Forjar a cluásslificação como microenipresa ou
empresa de pequeno porte para obtenção de 1. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
tratamento favorecido em licitações incentivadas ou 1 [um] ano.Acordão TCU/PL nê 3074f2011.
não. _ ç
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Il- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro
durante a sessão de licitação para qualquer
manifestação na sessão pública, gerando tumulto e
atrasos no certame. ___ _ “_

p||_|

I 2. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo,
4 [quatro] meses.

_ I- H_L 
J

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de
aceitação. _ _ ___

3. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
6 [seis] meses.

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar
documentação solicitada no edital na fase de aceitação
da proposta, habilitação ou na contratação.

IJ I-Ç lí I- I-lí

4. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo.
6 [seis] meses.

I Z _-I \.I_-II_I-
1'

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a frnstação do certame em
ggalquer sentido.

5. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 [um] ano.

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitaçã
ou contratação.

OI

l'\

s. Impedimento de licitar pelo período de no
minimo 5 [cinco] anos.
s. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou
Federal para apuraç_ões de sançõe_s_de ordem papai. Â

VII- Não manter as condições habilitatórias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro

Ldcle preços. _ _ __

8. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 6 [seis] meses.

ííl-I-I I Izfl I I

VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

-I _ I III _-I

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no
edital e termo de referência.

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado,
durante a contratação.

11. Impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, 1 [um] ano.
12. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do
va_loÁi' do contra_t_o__/nota de erripeniio. __
13. Advertência
ia. Multa de, no minimo, 0,5 % (meio por cento] por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 [vinte] dias. Apos o
vigésimo dia poderá ser considerada inexecução
total ou parcial do objeto.
16. Advertência;
11 impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 1 [um] ano.
le. Multa de, no mínimo, 10% [dez por cento] do
valor do contrato/nota de empe_i_1ho. __ Í

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

ls. Advertência
tie. Multa de, no minimo, 0,5% [meio por cento] por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 2.0 [vinte] dias. Apos o
vigésimo dia poderá ser considerada inexecução
tota_Lo_u parcial tio objeto. _ _ ___ __

'_ I--I _ Z I-III

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou
montagem do [s] equipamento [s] quando previsto no
edital e termo de referência.

21. Advertência Q/
za. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 6 [seis] meses.
23. Multa de, no minimo, 0,5% [meio por cento] por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do
equipa_r__nento. _ _ ___
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XIII- Deixar de entregar documentação original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

-'E'fi-zz:.: :;«.»--
í- -H I I I 211!-I

21. Multa de, no mínimo, 10% [dez por cento] do
valor do contrato/nota de empenho/valor total
estimado para o item ou lote. _

_ I I

XIV- Comportar-se de modo inidõneo na licitação ou
contratação. causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital. aos licitantes, ã Administração e
ã sociedade. _ _

2-fi. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mIni1no,2 [dois] anos.
25. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do
valor do contrato/nota de empenho.

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou
contratação.

XVI- Não recompor níveis de serviços acordados,
quando esgotados os sancionamentos próprios,
regulares e inerentes aos monltoramentos técnico-
operacionai e administrativo do gerenciamento
contratual. ___ _

zv. Impedimento de licitar por 5 [cinco] anos.
ze. Multa de, no Inlnimo, 10% [dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
29. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

27. Impedimento de licitar com a PMMN pelo
período de, no minimo, 1 [um] ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada
ou prevista em lei e no edital da presente licitação, em
que não se comine outra penalidade.

28. Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 [dois] anos.

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

29. Impedimento de Licitar com o municipio de
Morada Nova por, no minimo, 1[um] ano.

XIX- inexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

sz. Impedimento de licitar com a PMMN por, no
mínimo, 2 [dois] anos.
ss. Multa de, no minimo, 20% [vinte por cento]
sobre o valor do contrato/nota de empenho ou valor
da parcela._ ____

XX- inexecução parcial do objeto previsto na Lei
8666/93 eI.ei10.520/2002.

XXI- Denegrir ou calunlar equipes técnica e do
pregoeiro, bem como pessoas que integram os
processos da PMMN, em razão de denúncias sob a
acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação
de provas infundadas, em processo administrativo
instaura_dti._ __ __ _

34. Impedimento de licitar com a PMMN por, no
mínimo, 1 [um] ano.
ss. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] sobre
o valor correspondente a parte não executada.

34. Impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de
5 [cinco] ano.

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos. __ _

35. Declaração de lnidoneidade

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para
contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos pi¬aticados_. _

36. Declaração de inidoneidatle

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste,
combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público.

41. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
I- I I-I I
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42. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

I *_ _Ç I

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório público.

as. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercício anterior ao da instauração do
processo administrativo.
ea-_ Publicação extraordl nária da decisão
condenatória. ____

l-
_Ç I.I_-Z

XXVI- Criar. de modo fraudulento ou irregular, pessoa
jurídica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

aa. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
44. Publicação extraordinária da decisão

___ condenatória.
XXVII- Manipular ou fraudar o equilíbrio económico- cs. Multa de até 20% do faturamento bruto do
financeiro dos contratos celebrados último exercício anterior ao da instauração do
com a administração pública processo administrativo.

as. Publicação extraordinária da decisão
conde_nato_|:i_a.

-I

2. Serão considerados ínjustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMMN que deverá examinar a
legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior,
devidamente justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades
mencionadas.
3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% [dez por cento] sobre o valor do contrato, a
PMMN, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também
se sujeitará ás sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá
também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 79 da Lei nê 10.250/2002.
4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou
cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente ás demais sanções previstas neste Edital.
5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05[cinco] días úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nê 9.784/1999.
5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

DA RESCISÃO CONTRATUAL
1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nii 8.666/93, de 21/06/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
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a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 [trinta]
días. observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b] Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1*-i do art. 79 da Lei
8.666/93; c) Judicial, nos termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a] O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
IJ] O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c] A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d] O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação á Administração;
e] A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação á
Administração;
f] O desatendímento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g] O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nã 8.666, de 21 de junho de 1993;
I1] A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i] A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j] A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
l<) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nê 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordãncia por parte da empesa;
m] A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 [cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja no rmalizada a situação;
n] A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, ímpeditiva da execução do
contrato;
o] O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p] O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. Q/

DAS NORMAS ANTICORRUPÇAO
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

AV. MANOEL CASTRO. N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP S2El40.000
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1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nã 12.846/2013 [lei
anticorrupção] e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatório
e vedado às partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem
quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
Il - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato;
III - Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogaçães do
instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos
instrumentos contratuais;
IV - Manipular ou fraudar o equilibrio economico-financeiro do presente contrato; ou,
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer açães ou omissões
que constituam pratica ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nã 12.846/2013, do Decreto nã'
8.420/2015 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o
presente contrato.

DO FORO
1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

fla,  
Wllyana Ré .ia Nob e Rabelo

Secretária Municipa ssistëncia Social
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Ng.
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNICIPAL DE MORADA NOVA, ATRAVES DA
SECRETARIA DE , E DO OUTRO
LADO A EMPRESA QUE ASSIM
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da Secretaria de , pessoa jurídica
de direito público interno, com sede a ____ _ , Morada Nova, Ceará, inscrita no
CNP]/MP sob o ng _. _, neste ato representado pelo (a) Secretariofaj de

_ , 5r.[a) , _ ,portador[a) do CPF ng. doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa _ , com sede á inscrita
no CNP] sob o ng. representada por , _ , portador[a) CPF ng.

_ _, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o
Edital de PREGÃO ELETRONICO Ng._em conformidade com o que preceitua a Lei Federal
ng. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal ng 10.520/02, de
17 de julho de 2002, supletivamente pelos principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de
Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PR1Me1RA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1.Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRONICO Ng disposições da Lei
Federal ng 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão que tem como subsidiária a Lei
ng 8.666, de 21/06/1983 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990
- Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto ng 6.204/07, Lei Complementar ng 123 de 14 de
dezembro de 2006, Lei Complementar ng 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar ng
155/201.6, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.4-40 de O7 de julho de 2811 que altera o titulo
Vll¬A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal ng 10.024, de 20 de setembro de 2018, e
demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

cLAusuLA secunoA - Do oeprro g
2.1- Aouisiçäo esnssicios eventuais ptrrs RATALIDADEJ, Dssriuaoos Aos usuAR1os DA
Assisrencm socmt Que ss_ ENCDNTRAM eu srruAçÃo De vuLRaRAe1L1DADe
soc1oecoNõM1cA E/ou slTuAçAo smsaosncmt, conronivie asmsstscloo RA Let
Muuicllnu, NH 1.572/2011, De ResPoNsAs1L|oADe DA sacRsrAR1A Da Ass1s'.¬ÉNc1A socutt, a
EM CON FORMIDADE COM AS QUANTIDADES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DD PRL-'co
3.1- A CONTRATANTE pagará ã CONTRATADA pela eaeeução do objeto deste contrato o va or global
de R$ f __ _ ], sujeito as incidências tributárias normais,
distribuidos da seguinte forma:
L___|§1¬sM j` __gsPsc1r1cAçg_sAs oo`š eRoDuTos` uNb`l qjgs 'l maca Tí?L.t¿g_1T.| ` vL¿ |
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eANNeIF.A INFANTIL (cortes vAIIIAoAs). com
DE cAFAcIoAoe FAItA ao LITaos, UND Em

' coNFeccIoNAoA eu FLÁsTIco ATdxIco '
aesIsTeNTe.coIvI vAL@L_A. _______________________ _
eoLsA INFANTII_.. com As SI-;-:oIIINTes "
cARAcTI‹:RisITcAsz Iu:vesTIMeNTo em Fvc,

os. 1vIÉDIA.coNI ALÇA. Fecl-Io EM ZIPER E BoI.so UND eoo
FRDNTAL. IvIeDINoo: ao II as N Iv cn, coees
vAIuAoAs. __ ____ _

es. . cAI.çA FAoÃo Fcrc/osuno _ __ _gc__T __ eoo
cAMIseTA FARA Recán NAscIn0 Fer c/na05. UND PCT 000

" CUEIRO, CONFECCIONADO EM TI:`iCll.`JO
ll-I \_|-H I Z'! 'I

FLANl`iLADO, ESTAMPAS COM TEMAS PCT Bm]
` lNI:`AN'l`IS, MED.: 100 X 100CM, PACOTE C/03

_ UND . _ _ _
“ Igi`›.ÍÃ"I`§EIA oescARTAveI. TAMANND Fcr c/

W* No IvIiNINo1sIINo _ _____ ÊÊ_T__ Em _
FRALDA ESTAMFADA com Morivos

DE INFANTIS. Fnctrre c/ os oNo Meo.: 7o If; PCT Bm
' 7ocM. NA con eRANcA com EARRA FINTF e

BÚRDE _ I , ,__ _______
A D9 I I-mete Ftexivet com FoNTAs De ALooDAo cx Bm]
_;____(_ç_oT_oI¬~_I eres). cAIxA czvs IIND _

NIT oe NIcIeNe INFANTIL coNFosTo Dez
A Io. sAeoNeTeIRA, escova, FeNTa. com TeNAs NIT eoo

_ _ _ INFANTII..(oeseNNosj,cortes va:-:IAoAs,_ _ __
H Meia eecI.'-:M NAscIo0. 'itiose Atoooío, PF., Em

___ -* FAcoTec/os FAItes.coItes I_¿_.›_1_I_I5I_I_z=_._o_g_:_s. I *
sAeoNeTe INFANTII.. eIvI eAF.F.A De secas

12 (com F1.AoIt¡iNcIAs INFANTIS - UND
` DERTAMOLOGICAMENTE TESTADO F-

06

I I L. I Oii
.

I I-|_-I

800

í__g¶j_I_:i_;_I_;r__;_o_.__FARA FeI.e DeI.IcAoA) _ _ _ ____ _
' TOALHA DE BANHO (100% ALGOIÍJAOL EM

13. TECIDO DUPLO, 120 X 70ClVl, NA COR BRANCA UND _ 1.600
COM BARRA ___ ________
FRALDA DE ALGODAO EM TECIDO DUPLO, PCT

1¢l¬. C/05 UND, MEIDINIIO 70 X 70CM, NA COR PCT 300 I
BRANCA COM BARRA. PARA PINTE E BONDE.

I n.l-lilúiii-|..¬-\I.I-I-'I-rr_=I-I l-__-_ í FH

cLAusIILA QUARTA - DA DDTAÇÃD DRÇAIIIENTÃRIA
4-,1, As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por
conta da dotação orçamentária ng: _ -_ : Elflfllvfltfl lílfl
despesa: - _ _; com recursos diretamente arrecadados
ou transferidos da PMMN, consignado no Orçamento Municipal de 20.21. 0-/

CLÁUSULA QUINTA -~ DA VIGENCIA DO CONTRATO
5.1- CI contrato terá um praso de vigência até _. podendo ser aditado nos casos
previstos no art. 57 da Lei Federal ng. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLAUSULA SEXTA ¬ DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
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6.l - No interesse da CONTRATANTE o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos podera ser
suprimida ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento] de valor inicial da centraÍ'ãoão,`~*
facultada a supressão além desse limite, por acorda entre as partes, conforme disposto no artigo 65,
§19 e 2 Ê, inciso ll da Lei nã 8666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentada
ou suprimida até a limite de 25% [vinte e cinco par cento), cam fundamento no art. 65, §§ 19 e 29,
da Lei nii8.66f5/93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições Iicitadas, as acréscimos
ou supressões que se fizerem necessárias.
6.4- Nenhum acréscimo eu supressão podera exceder a limite estabelecida nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrate dar-se-ã nas termas da art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, aa qual,
será designada representante para acompanhar e fiscalizar a entrega das serviços, anotando em
registra proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vicios
redibitõrios, e. na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.
6.7 - O representante da Administração anoterá em registro proprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários ã regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade
competente para as providencias cabíveis.

c1.Áusu1.A ssrnvm - ea ENTREGA aos Paootrros E ea voam as Pâoamsnro
16.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnema e se submeterão
igualmente a todas as disposições constantes da Lei NE. 8.666/93, inclusive quanto ãs prorrogações,
alterações e rescisões.
16.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
16.211,. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo
ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu
número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do
cadastro municipal.
16.2.12. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em
que recebera o ateste declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes
condições:
a] Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatórmdlcado na
Ordem de Compra;
b) No prazo de no maximo de ___ [_ ] dias çozzides. apos o recebimento 'Ordem de
Compra no horario de 0711 às 13h fhorãrie local), nos locais definidos pelos orgãos contratantes.
1.6.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vlcio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo
deste edital quanto aos produtos entregues.
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16.2.-'-1. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
16.2.55. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da(s] unidadefsj gestoralfs] do Municipio de Morada Nova/CE.
16.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e neta fiscal deverão ser requeridas
junto a(s) unidade[s] gestora[s].
162.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra na proposta vencedora a administração os
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 2-*-ii [vinte e quatro] horas adequados às
sapracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste
instrumento.
16.3. Os produtos Iicitades/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento do todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis,
inclusive com relação a terceiros, e ainda:
e]A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b]Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
16.4. O pagamento somente será efetuado apos o "ateste", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
16.‹-1.1. O "atesta" fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
16.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã
contratação, ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente ato que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
onus para a Contratante.
16.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 0;/
16.6.1. Não produziu os resultados acordados; -
16.õ.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;
16.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das
condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao
processo de pagamento.
16.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.
16.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
16.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
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16.11 - Ocorrendo atraso no pagamento. desde que a CONTRATADA não tenha concorrido,"'¿11sr¬*i°`i
alguma forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados
com base na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade interna (IGP-Dl), divulgado pela
Fundação Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento,
adotando-se o criterio "pro-rate temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a
30(trinta) dias.
16.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
16.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelado) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas. -
CLÁUSULA DITAW-I - oo asxuosramsnro os Pneço e ao aesquitiaalo economico E rmancsiao
8.1. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados,
desde que observado o interregno mínimo de O1 (um) ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste. 8.2. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, do instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - l8GE, ocorrida no periodo acumulado em 12
(doze) meses, adotando-se a seguinte formula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
8.3. CONTRATADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência ã
Secretaria requisitante, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em atê U2
(duas) casas decimais.
8.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem
pleiteá-la, ocorrerá a preclusão do direito;
8.5. Tambem ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto
0 contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇOES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Adota-se como critêrio de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos,
garantindo o direito de exercicio provio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário nã 1.793/2011, art. 7° da Lei
10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

'I _¡'IIfflí¬ I Íeventos: ___ A sAn_ç_§i_ss que serolo ffiticaoasz _ _
l- Forjai: a classificaçãoH_oomo microempresa ou empresa de 1_¡mpE.¿¡menmd¿.¡¡E¡t_¶pE1Úperfügügglnü
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em m¡n¡m,¿,,1(um] ¡mü_,;,¿¿¡¿¡äÚTC(j¡pLno
licitações iricetltivadas oL1 não. 35-¡4¡3Ú11_
I I |-1 I- I I-I aí-I .I-III-|'I_| I-I-I_ I-I I

ll- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão pública,
gerando ttlmtllto E atrasos no Eertaine.

2. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, -fi» (quatro) meses.

I Lu-.'Il-I II -II1 III I-I-I-I-'II'^\ I -'I

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessao pública ou 3_ ¡mpE¿¡m¿,nm de mtm. Pew pëflüdo de! nn
não mantiver z proposta na fase de aceitação. mfmmü, 5 (Sm) mesa
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IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou
na coiitrataçäo.

if- Apresentar proposši-comercial em desacordo com o Edital.
ocasionando a frustação tio certame em qualquer sentido.

__ -Irã; ¡\u=.Ii

4. Impedimento de licitar pelo periodo cle, no
minimo, 6 (seis) meses.

J_|"I Bií

5. Impedimento de licitar pelo periodo de. no
mlnimo,1 (um) ano.

I_ Z_II'-_ lzllí

Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou
contratação.

10. Impedimento de licitar pelo período de nq
minimo S [cinco] anos.
11. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou
Federal__pa ra apurações de sanções de ordem penal.

Vil- Não manter as condições Iiahilitatórias durante a execução do
contrato ou da vigência da ata de registro de preços.

8. impedimento de licitar pela período de, no
minimo. 6 (seis) meses.

VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

13. lmpeclimento de licitar pelo periodo de, no
minimo,1(um)ano.
14. Malta de, no minimo, 10% (dez por cento] do
E-I_l_o__I'_`do contrato/nota deLErnp_efl_ll_o. ,

Iii- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo
de referé1'n:ia.

15. Advertência
16. Multa de, no minimo. 8.5 ':`i/i;| (melo por cento)
por dia de atraso. aplicada sobre o valor do
material não fornecido, limitada a 20 [vinte] dias.
Apos o vigésimo dia podera ser considerada
inexecuçi-io_E1__tal ou parcial do objeto.

I- 'I _ _ í

X- Não efetuar a troca cio objeto, quantia notificado. durante a
contratação.

19. Advertência;
20. Impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, 1 (um) ano.
21. Multa de. no minimo, 10% (dee por cento) do
v_aj_qr__do contrato/note_¿__d_e__enipenlio. _ _

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

20. Advertência
21. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento]
por dia de atraso, aplicada sobre o valor de
material não substituido, limita da a 20 (vinte)
dias. Após o vigésimo dia poderá ser considerada
inexecução total ou parcial do objeto. L

I í | I 21'-
í_¬ ;._-¡ 1.-1 im

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem cio (s)
equipamento (s) quando previsto no edital e termo de referência.

2-ii. Advertência
25. Impedimento de licitar pelo periodo de. no
minimo, 6 (seis) meses.
26. Multa de. no mínimo. 0,5% (meio por cent
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
equipamento. __

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida neste
Edital

a ' ' ão ou contratação durante licitaç . . _ ,
XIV- Comportar-se de modo inidõneo na licitação ou contratação,
causando prelufzo a Admirilsttaçäo ou demoiistranclo ofensa ao
ordenamento juridico, ao regramento da edital. aaa iicitafliea. ä
Administração e ã sociedade.

21. Multa de. no minimo. 10% (dez por cento do
valor do contrato/nota de empenho/valor total
estimado para o item ou lote.

Cí í __

26. Impedimento de licitar pelo periodo tie, no
minimo, 2 (dois) anos.
21. Malta de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

30. Impedimento de licitar por 5 (Cinco) anos.
31. Multa de, no minimo. 10% (dez por cento) oo
valor do contratoƒnota de empenho.
32. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou

I

_ 

Estad_ual. V _ V __ _
-| 1- III il
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XVI- Não recompor niveis de serviços acordados. quando
esgotados os sancionamentos próprios. regulares e inerentes aos
monltoramentos técnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contramal.

21'. Impedimento de licitar com a PMMN pelo
peri'odo de, no minimo, 1 (um) ano.

outra penalidade. _ __

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista
em lei e no edital da presente licitação, em que não se comine

- 
I

28. impedimento de licitar com a PMMN por. no
minimo, 2 (dois) anos. ,

Xviii- Não celebrar contrato. em convocação dentro do prazo de
validade de proposta.

29. Impedimento de Licitar com o municipio de
Morada Nova por. no minImo.1(um)ano.

¡__¡z..¡ -ii-í

¬ XIX- lrieltecução total. p1“EVISI.0 na LEI E565/93 E Lei 1Ú.52IÍi/EÚÚE.

'-"'""'¬-m34. impedimento de licitar com a PMMN por. no
minimo, 2 (dois) anos.
35. Multa de, no minimo, 20% (vinte por cento]
sobre o valor do contrato/nota de empenho ou
valor cIa_p_arceIa.

uz.

XX- inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e I.ei
10.520/2002.

25. Impedimento de licitar com a PMI*/IN per. no
minimo, 1 (um) ano.
32. Multa de, no mínimo. 10% (doa por cento)
sobre o valor correspondente a parte não
executada.

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, bem
como pessoas que integram os processos da PMMN, em razão de
denúncias sob a acusação de direcionamento de certame. sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apreseniiação de provas
infundadas, em processo administrativo instaurado.

¡ ¡ í-l___iIrfl

KXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos.

34. impedimento de licitar com a Administraçao
Pública Federal. Estadual, Municipal, pelo período
de 5 (cinco) ano.

I

35. Declaraçião de inideneidade
A __|íií|-I-_

itiiiii- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 36. Declaração de inideneidade

IiI.í_ I__._¡¬.¡.¡ I U;

XXIV- FrIIstI'ar ou fraudar, mediante ajuste. combinação ou
qualquer outro expediente, o carater competitivo de
procedimentolicitatório público.

45. Multa de até 28% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
45. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato
de procedimento licitatório público.

e7. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
43. Publicação extraordinária da decisão
condenatória. _ _ _ I

Lotvl- criar. ue modo fraudulento ou irregular. pessoa jurídica
para participar de licitação pública ou celebrar contrato
admitilsiratlvoi

es. Multa de ate 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
as. Publicação extraordinária da decisão
co_nwci__ei1“a“toIÁ'la. H ______í

H 11-ln-Iri

XXVII- Manipular ou fraudar 0 equilibrio economico-financeiro doa
contratos celebrados
com a atltninlstraçãü pública

or. Muita de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
ea. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.
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PREFEITURA MUNICIPAL oe IvIoRAoA NovA "'
9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e
indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMMN que deverá
examinar a legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força
maior, devidamente justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das
penalidades mencionadas.
9.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a
PMMN, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também
se sujeitará as sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá
também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 79 da Lei nã 10.250/2002.
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PIVIMN ou
cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente as demais sanções previstas neste Edital.
9.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer
a juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nê 9.784/1999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade
superior.
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

cI..liUsUI.A oscnvIA - oAs oeaicâçoss oo courRArAnre
10.1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
1.0.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providências cia CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
10.-'-I-. Notificar a CON'i"'RATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. L/
10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas
nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
10.10. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 73, ll, da Lei nã 8.666/93.

cI.ÁUsULA ascIIvIA PRIMEIRA - oaaioaçoss oii coNTRA'rAoA
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRACA NCVA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA .

11.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência eu irregularidade cometida por seus empregados o/ou prepostos envolvidos na entrega
do objeto contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos,
encargos sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao
pessoal empregado na execução contratual.
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 2-'-I (vinte e quatro) horas.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de
defeito ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo
fixado pelo Gestor do Contrato.
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
11.10 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou
acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da
notificação que llIe for entregue oficialmente.
11.11 - A Contratada deverá entregar os itens que compõem os lotes em uma única embalagem e,
que a mesma seja resistente, confeccionada em material plástico com visibilidade externa de alta
resistência.
11.12 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei nã 8.078, de 1990);
11.13 - Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
11.14 - O CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo
com as necessidades da Secretaria requisitante.

cI.AUsUI.A eecI1vIA seouuoa - of-Is uoInvIAs Anricoaaurção Q,
12.1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da l.ei nê 12.846/2013 (lei
anticorrupção) e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento
convocatório é vedado ãs partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a
quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
ll - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para celebrar o presente contrato;
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Ill - Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou pro1¿gp_gações
do instrumento convocatdrio, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação 'd'ü“`ffos
respectivos instrumentos contratuais;
IV - Manipular ou fraudar o equilibrio econêmico-financeiro do presente contrato; ou,
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou
omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei ng 12.846/2013, do
Decreto nã 8.420/2015 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não
relacionadas com o presente contrato.

ctáusum DÉCIMA TERCEIRA - ox nescnszto
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a B1 da Lei nã 8.666/93, de 21/D6/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a] Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta)
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b] Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1” do art. 79 da Lei
8.666/93; c] judicial, nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditdrio e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
bj O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c] A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prêvia comunicação á Administração;
e] A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação á
Administração;
fj O desatendímento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nã 8.666, de 21 de junho de 1993;
hj A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 1
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j] A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
lt] Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial
do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nã 8.666, de 21 de
junho de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m] A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
(cento e vinte] dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
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pagamento obrigatõrio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito
de optar' pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas atê que seja normalizada a
situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, ímpeditiva da execução
do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis:
pj O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. '77 desta Lei;
qj A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão
ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

ctfiusutâ oecnvot QUARTA - oo Fono
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as
partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente
instrumento, em U3 (três) vias de igual forma e teor, perante D2 [duas) testemunhas idõneas que
tambem o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

MORADA l`\lOVA-CE,____de _ de .

CON"l"RATANTE _ _

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Cl`-'Fl\l.9 __ _.

2.__ _ _

CPF NP __ __
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ANEXO III
DECLARAÇAD DE HABILITAÇÃO

PREG.-10 ELETRÔNICO Ns

A empresa , inscrita no CNP] n.9 com sede
declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do

Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação tecnica e econõmico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e a CNDT.

, ,de__ de 20_

(assinatura. nome e número da identidade do declarante]

PREEFEITURA I'i'IUNIClF'AI.. DE MORADA NOVA
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ANExoIv

DEcLARAçÃo DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRÔNICO NA

A empresa

. aifi-En

Íft_§§_l1__
Cr'¡ I

*I ¡_!
iffêli.. 'ih .

inscrita no CNP] nã com
sede __ . declara, sob as penas da Lei. que até a presente data
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_de_ de 2Ú_.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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ANEXO V

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 79 DA CF

A empresa , CNP] n.9 , com sede
ã declara, em atendimento ao previsto no edital do
PREGÃO ELETRÔNICO N.2 , que não possui em seu quadro de
pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

, de de 2U_.

I-.

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior
de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.
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AH EKQ Vl

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
M1cRo EMPRESA Ou EMPREsA DE PEQUENO PORTE

` PREGÃO ELETRONICO NA

A empresa , CNP] 11.9 _ , com sede
, Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amos) sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar D9 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar nfi 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei
Complementar ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

` de E 20_ , __ E _.

(Assinatura, nome eTl\Iúmero de Car'te:i_-1;: de Identidade do Declarante] Q/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

ANEXO VH |*]

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATICIO COM O
MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

PREGÃO ELETRONICO Ns

Eu, _ _ , pOrtador(a] do RG DÊ e CPF nã
_ __ , residente e domiciliado(a) ã , ocupante do Cargo

d inscrita com O CNP] DÊde , a empresa ,
, com sede ã , declaro para os devidos

fins que não tenho nen [mm Vínculo empregatício de nenpyma natureza, com
a Prefeitura Municipal de Morada Nova.

__ ,__ de __,de 20____

[AssiIIatura, nome e l\lL'1rneI'o da Carteira de Identidade do Declarante)

[*) A Declaração será para todos os socios da empresa [SEPARADI-iMF.NTE], se for o caso
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